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* * *
- Abre a reunião o Sr. Paulo Correa Jr.

* * *
O SR. PRESIDENTE - PAULO CORREA JR - PSD - Havendo número regimental, declaro aberta a 3ª Reunião da Comissão Parlamentar de Inquérito constituída com a finalidade de investigar a epidemia do crack no estado de São Paulo, da 1ª Sessão Legislativa, da 20ª Legislatura.
Registro, com muito prazer, a presença dos deputados Simão Pedro, Lucas Bove, Paula da Bancada Feminista, Delegado Olim e Guto Zacarias. Solicito à secretaria a leitura da Ata da reunião anterior.

O SR. DELEGADO OLIM - PP - Pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE - PAULO CORREA JR - PSD - Pela ordem o deputado Delegado Olim.

O SR. DELEGADO OLIM - PP - Peço a dispensa da Ata.

O SR. PRESIDENTE - PAULO CORREA JR - PSD - É regimental a dispensa da leitura. Então, aprovada. É regimental o pedido de Vossa Excelência. Estou apertando aqui sem querer. Isso que dá, nunca fui vereador aqui, na Casa, a gente não conhece.

Eu quero agradecer, desde já, dando início a esta reunião, agradecer à Câmara Municipal de Santos. Eu vejo aqui os vereadores Chico, a vereadora Adriana Piemonte, Débora Camilo, vereador Adilson Júnior, meu irmão, meu amigo. Agradeço aos senhores por terem cedido aqui o espaço do Legislativo, a Casa do povo, para que nós pudéssemos estar fazendo e sediando, pela primeira vez na história da Assembleia Legislativa, uma reunião da CPI itinerante.

É claro que estaremos também em outras regiões do estado fazendo, mas me sinto honrado por ser da região, por ter nascido em Santos e representar a nossa cidade, a gente estar fazendo esta reunião aqui, na nossa cidade de Santos. Muito obrigado à Câmara, um abraço ao presidente Cacá Teixeira, que prontamente nos auxiliou com toda a sua assessoria. E agradecer aos funcionários da Casa, também, pelo empenho, por prepararem aqui o espaço para receber uma reunião da Assembleia Legislativa, de uma comissão tão importante, que trata de um assunto tão delicado.

Eu gostaria de registrar, antes, a presença de pessoas que vieram aqui, que aqui estão. Os deputados já foram aqui mencionados. Cumprimentar o Dr. Fabiano Barbeiro, divisionário do Deic; Dr. Ruy Fontes,  ex-delegado geral e professor acadêmico; Denis Campos, secretário adjunto da Defesa Social do Guarujá; Gabriel Cursi Ferreira, representante dos bares do Centro, do Valongo; coronel Pereira Lima, comandante do CPI-6, que será um dos nossos convidados a palestrar hoje; Dra. Márcia Maria Nunes, diretora do Núcleo de Perícias Criminais de Santos; Fernando Lobão, acompanhando o perito criminal; Maria Angélica, assessora do deputado Eduardo Suplicy, que está em viagem à Coreia; Liliane de Alcântara Araújo, assessora institucional; Márcio Pires, secretário de Saúde do Guarujá; Gustavo Souza, chefe de gabinete; vereador Matheus Rodrigues; Carlos Alberto Passos Júnior, coordenador do Movimento Brasil Livre, de Santos; Margareth Ferreira Sales, chefe do Centro POP, População em Situação de Rua; Dra. Lilian Rodrigues; Dra. Lígia Vilela; Dr. Rubens Barazal; Dr. Luiz Carlos do Carmo, que será um, também, dos nossos palestrantes; Dr. Ruiz, todos aqui do Deinter 6 da Polícia Civil; Dr. João Carlos Nogueira, da comissão de Segurança Pública da OAB de São Vicente; Leandro Mazer, representante da secretaria da Assessoria Social de Praia Grande; Otaviano Lopes dos Santos, redução de danos da Unifesp; Ezequias Rocha Santana, redução de danos, também, diversos da Unifesp; Enéas Machado, aqui representando o Ademir Pestana, nosso vereador.

E os vereadores aqui, já mencionei o Adilson Júnior; vereador Jatobá, de São Vicente; e o Gilmar André, que é o diretor da Drads, aqui da Baixada Santista. Fabrício Cardoso, vereador. Desculpa, vereador. Vereador Fabrício Cardoso, é um prazer tê-lo aqui também, nosso vereador da cidade de Santos.

Dando início ao nosso protocolo, queria convidar aqui o Prof. Dr. Fábio para ser o nosso primeiro palestrante. Eu vou combinar a dinâmica assim, como combinamos com os deputados, a gente primeiro ouve os nossos palestrantes, aí, depois, a gente faz as nossas perguntas. Acho que fica melhor a dinâmica assim para a gente poder ser mais rápido, aí cada deputado dá a sua saudação. Pode ser assim? Professor, fique à vontade.

O SR. FÁBIO MESQUITA - Muito obrigado, deputado Paulo Correa Jr. Bom dia a todos, a todas. Eu queria aproveitar para saudar também a deputada Paula da Bancada Feminista, o deputado Delegado Olim, o deputado Lucas Bove, o deputado Simão Pedro e o deputado Guto Zacarias.

Ao mesmo tempo, queria saudar os vereadores desta Casa: Adilson Júnior; Débora; Adriano; Chico; Fabrício. É um enorme prazer ver vocês aqui também acompanhando este debate. Queria saudar também o comandante coronel Leandro Pereira, o delegado Dr. Luiz Carlos do Carmo e a professora Luciana Surjus, que vão ser os meus colegas aqui, neste debate. Nós quatro vamos estar aqui fazendo representações, discutindo um pouco a situação do crack e a situação das drogas aqui na região.

Só para me apresentar, eu sou o Dr. Fábio Mesquita, eu sou médico, sou doutor em Saúde pública. Trabalhei na área de epidemiologia em 1989, quando a prefeita Telma de Souza assumiu aqui o governo municipal. Seu secretário municipal de Saúde era o Dr. David Capistrano da Costa Filho, que foi um dos idealizadores do Sistema Único de Saúde.

Naquela época, a gente tomou uma série de medidas, porque Santos era considerada a capital da Aids. Eu tive o privilégio de ser o coordenador do programa municipal de Aids de Santos. Foi o primeiro programa municipal de Aids de todo País, que nós organizamos aqui, naquela gestão, em 1989. 

Para resumir a história e não demorar muito com esse tema eu só vou dizer que naquele mesmo ano de 1989 nós fizemos uma intervenção na Casa de Saúde Anchieta, que era um local de violação de direitos das pessoas que eram doentes mentais, que tinham problemas de saúde etc., em maio daquele ano. Em dezembro daquele ano a gente lançou o primeiro projeto de redução de danos de toda a América Latina.

Santos, na época, era chamado de capital da Aids. Cinquenta por cento dos meus pacientes naquela época eram, eu cuidava dos pacientes com HIV, 50% dos meus pacientes eram usuários de cocaína injetável. Eles compartilhavam seringas e, com isso, se contaminaram com HIV e com hepatites virais.

A gente foi olhar para o mundo, e não tentar inventar a roda, tentar entender o que estava acontecendo, quais seriam as políticas, e a gente descobriu que existiam políticas muito interessantes para tentar controlar a epidemia do HIV.
Tudo aquilo que a gente vinha fazendo do ponto de vista de prevenção na discussão, vamos dizer assim, da transmissão sexual, a gente não tinha nenhuma proposta para como impedir a transmissão entre as pessoas que usavam drogas. Aí, a gente resolveu, então, distribuir seringas.

 Isso não era baseado em uma decisão local, isso era baseado em uma experiência de grande sucesso que tinha acontecido na Holanda, para controlar a hepatite C no início da década de 80, e que depois se espalhou pelo mundo como uma política para controlar o HIV durante toda a década de 80, no final da década de 80, 1989. 

A gente apenas pegou esses projetos que estavam funcionando no mundo inteiro e resolveu implementar em Santos. Na época, Sr. Presidente, nós fomos processados pelo Ministério Púbico, o quarto Poder do País nos processou, e nos processou com uma visão baseada em uma lei da ditadura militar, de 1976, que era a lei de drogas vigente. Ela dizia que qualquer pessoa que auxiliasse alguém a usar drogas era considerado traficante.

A prefeita Telma, eu, coordenador de Aids, Dr. David Capistrano, fomos processados como traficantes, porque estávamos tentando impedir a disseminação do HIV em nossa cidade, como se fazia em vários países do mundo. Nós ganhamos essa causa, obviamente, eles não conseguiram progredir, tudo ficou a nosso favor, e esse processo foi encerrado, mas esse projeto não pôde ir à frente no acordo que foi feito com o Ministério Público. 

Vocês vão ficar um pouco impressionados com quem tocou esse projeto no Brasil naquele momento, 1990, logo depois da gente, porque vocês vão dizer assim, “ah, não, isso é um problema da esquerda, Telma, os petistas, quiseram implementar um negócio aqui que funcionava em outros lugares”. 

Quem bancou a redução de danos nesse país, e conseguiu acabar com a epidemia de Aids entre usuários de drogas foi, nada mais, nada menos, do que o médico, governador, Antônio Carlos Magalhães, da Bahia. Alguém tem dúvida que o Antônio Carlos Magalhães era um político de esquerda? Não era.

 Mas, vamos mais longe. De onde veio essa política de redução de danos? Ela é uma política internacional, ela acontece no mundo inteiro. Eu tive o privilégio de trabalhar 12 anos na Organização Mundial da Saúde, trabalhei fora do Brasil, em vários países do mundo, dois anos eu trabalhei na Suíça, na nossa sede da Organização Mundial da Saúde e acabei de me aposentar no final do ano passado na OMS. 

Trabalhei em vários lugares do mundo, principalmente nos lugares onde tinham problemas relacionados à questão de drogas. Mas os dois anos que eu fiquei na Suíça estudando essas questões etc. - e, também, isso foi tema da minha tese de doutorado-, o principal projeto de redução de danos que inspirou o mundo inteiro foi um projeto da Grã-Bretanha. 

A Grã-Bretanha foi quem inspirou a redução de danos para o mundo inteiro. Adivinha quem era a liderança da Grã-Bretanha que implementou toda a política da redução de danos que hoje vale para o mundo todo? Margaret Thatcher. Alguém tem dúvida que a Margaret Thatcher era uma esquerdista desvairada que não tinha o que pensar na vida? Não, ela era uma pessoa pragmática que tentava resolver um problema de Saúde sério, e que tinha uma proposta séria de como resolver o problema. 

Nos 12 anos de OMS, eu trabalhei em alguns lugares, por exemplo, o último lugar que eu trabalhei nos últimos quatros anos foi em Myanmar, que é o segundo maior produtor de heroína do planeta Terra, e é o primeiro produtor de metanfetaminas do planeta Terra. Para quem acha que o crack é o único problema, eu acho que é fundamental essa discussão, mas eu acho que nós precisamos estar atentos para a disseminação de metanfetamina.

Segundo o relatório da ONU deste ano, 2023, lançado agora em julho, metanfetamina foi a droga que mais cresceu no mundo. Aqui no Brasil a gente está vendo muito sexo químico, que está relacionado à questão de metanfetaminas, e a gente não tem nenhuma política pública para isso até o momento. Acho que são questões que a gente vai precisar prestar atenção em um momento próximo.

É claro que tem uma diferença de classe social, e uma diferença fundamental que coloca mais foco no crack, porque o crack está nas pessoas mais desprovidas, mais abandonadas, populações de rua, situações mais difíceis, enfim. A metanfetamina está mais na classe média, nas pessoas que aproveitam para se divertir etc., e tem menos, vamos dizer assim, conflitos até esse momento. Mas do ponto de vista de Saúde, do risco para o Sistema Único de Saúde, do risco que tem... Essas questões estão associadas.  

Mas eu queria dizer que nesses 12 anos de OMS, eu tive o privilégio de... Em primeiro lugar, são dois documentos que estão aqui, que eu tive o prazer de entregar ao presidente. Esses documentos são documentos da ONU - a OMS é o braço de Saúde da ONU. 

No primeiro deles, eu participei diretamente - meu nome, inclusive, está no documento. Foi um documento que nós lançamos no maior escritório regional da OMS, que fica no sudeste da Ásia. Eu costumo dizer que aquele escritório é responsável por 38 países naquela região, que é o maior escritório da organização, ele tem a China e os outros. Então, só a China já teria problemas que não acabam mais. 

Nesse escritório, a gente lançou o primeiro documento de toda a história da ONU, denunciando o tratamento forçado. O tratamento forçado é uma coisa equivocada, que a gente não deve utilizar em nenhuma circunstância. A OMS soltou esse primeiro documento, que eu sou coautor, no ano de 2009. 

O SR. PRESIDENTE - PAULO CORREA JR - PSD - Para concluir, professor.

O SR. FÁBIO MESQUITA - Tá. Para concluir, um pouquinho depois, a ONU, como um todo, soltou um documento em 2012 com o mesmo teor, condenando o tratamento forçado, que é uma outra questão extremamente importante. Eu acho que a gente tem formas de enfrentar o problema do crack e o problema das drogas. Essas formas a gente, de novo, não precisa inventar a roda. 

Aquilo que a gente fez com a troca de seringa para controlar HIV, a gente não inventou a roda, a gente viu o que funcionava fora do Brasil. O que funciona fora do Brasil? O Brasil está muito atrasado na questão de políticas de drogas. Salas de uso seguro, lugares que são do governo e lugares onde as pessoas que não conseguem parar de usar drogas podem usar drogas dentro desses lugares. 

“Drop-in Centers”, que são lugares onde a pessoa pode passar o dia, tomar banho, assistir televisão, comer, ter uma vida regular e apoio de profissionais de Saúde o tempo todo. “Outreach Work”, que são as pessoas treinadas, como nós temos aqui redutores de danos, os colegas que estão ali de amarelo, que fazem um trabalho maravilhoso em Santos, que vão na comunidade para ensinar as coisas corretas, para buscar apoio das pessoas e buscar que as pessoas busquem tratamento. 

E tratamento com base em evidência científica. A gente tem bons serviços de tratamento no Brasil, que foram desmontados, de certa forma, nos últimos anos, e que a gente tem a expectativa de que sejam remontados agora. Só para dizer, essas questões a gente não pode misturar direita e esquerda, mas eu vou dizer uma coisa que eu queria, de novo, falar aqui: o primeiro estado da Federação que legalizou o uso médico de maconha, sob a administração do governador Tarcísio, com projeto do deputado aqui da região, o Caio França. 

Então, assim, não é uma questão de direita ou de esquerda, é uma questão de pragmatismo, daquilo que funciona. Vamos trabalhar com aquilo que funciona, porque, vocês me desculpem, a guerra contra as drogas implantadas em 1971 por Richard Nixon foi um desastre, não funcionou e não está funcionando. Nós precisamos de uma solução melhor. 

Muito obrigado, presidente. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE - PAULO CORREA JR - PSD - Muito obrigado, Dr. Fábio Mesquita, que é médico-sanitarista, que atuou no corpo técnico da Organização Mundial de Saúde, atual diretor da área de vírus da imunodeficiência humana, HIV, infecções sexualmente transmissíveis, ISTs e hepatites do Ministério da Saúde. 

Antes de chamar a nossa próxima convidada, eu gostaria de aqui mencionar a presença do vereador Toninho Salgado, do Guarujá, do vereador Alessandro Oliveira, de Cubatão, vereador Sérgio Santana, aqui de Santos, e do vereador Guilherme do Salão, de Cubatão. 

Agora, gostaria de convidar para fazer uso da tribuna a Dra. Luciana Togni de Lima, que é terapeuta ocupacional especialista em Saúde Pública e professora da Unifesp. Tem o tempo de 10 minutos, professora, para fazer a sua fala e apresentação.

A SRA. LUCIANA TOGNI DE LIMA - Obrigada. Bom dia a todos e a todas presentes. Vou me debruçar, como doutora em saúde coletiva, naquilo que a gente vem desenvolvendo a partir da Universidade Federal de São Paulo aqui no campus da Baixada Santista, que é uma ação de formação em redução de danos envolvendo diretamente a população usuária de drogas e em situação de extrema vulnerabilidade.

Então, começando aí como educadora, chamando, nos convocando, né, ao que Paulo Freire nos convida, porque de fato, se a gente está a favor da vida e não da morte, da equidade não da injustiça, do direito e não do arbítrio, da convivência com o diferente e não da sua negação, não temos outro caminho senão viver plenamente a nossa opção e encarná-la, diminuindo, assim, a distância entre o que dizemos e o que fazemos.

Esses amarelinhos aí são redutores de danos, né? A grande maioria da nossa equipe é composta por pessoas que estavam ou estão em situação de rua, em uso radical de drogas, com muita experiência. A maioria das pessoas que usa na rua são poliusuários, usam crack e muitas outras drogas. A gente vem, a partir do programa de extensão universitária e do Centro Regional de Formação em Política de Drogas e Direitos Humanos, desenvolvendo aí essa formação com o protagonismo dessas pessoas. 

Então a gente parte de uma concepção, a gente parte dessa crítica internacional dos modelos proibicionistas e punitivistas em relação à política de drogas, que não conseguiram até hoje reduzir nem a oferta, nem a demanda; que geraram muitas limitações no acesso à Saúde pelo estigma que causam as pessoas usuárias de drogas; e que impactam sobremaneira o sistema penitenciário, que não aguenta mais, não suporta mais a criminalização de pessoas pobres.

Há um impacto, há já um consenso desse impacto iníquo sobre algumas populações. Então vou me referir a mulheres, a pessoas pobres, pessoas trans, migrantes, população negra, que é o que a gente tem denominado aqui como existências contra-hegemônicas, né? O simples fato de existir, muitas vezes, é tomado como um alvo de políticas mais arbitrárias e mais violentas, diferente de outras populações, como o Dr. Fábio colocou aqui, que têm o seu uso de drogas absolutamente legalizado, protegido, preservado, às vezes com forças de Segurança fazendo a segurança do local para as pessoas consumirem drogas.

Abordagens policiais; criminalização e encarceramento; perda de direitos sociais, habitacionais, sanitários e parentais não rebatem da mesma forma para diferentes grupos populacionais. Ninguém vai na minha casa saber se eu estou usando droga se eu estiver gestante, mas, em Santos, tem uma lei municipal que pede um monitoramento, a identificação de gestantes sob suspeita do uso de drogas, expostas ao uso de drogas ou em uso de drogas. Isso é expresso no cartão da maternidade.

Isso é uma violência, e muitas vezes a gente se depara com colegas que vieram como redutores de danos - mulheres gestantes em situação de rua usando drogas fugindo do poder público e não fazendo seu pré-natal porque veem no tráfico uma força de proteção muito maior do que o estado, que tem lhe retirado seus filhos. Com isso a gente não pode concordar, e a gente precisa reverter esse quadro.

O nosso princípio de trabalho lá na formação de redução de danos é entender que há uma relação entre pessoas e drogas em diferentes contextos, que o uso de drogas muitas vezes é tido pelas pessoas que fazem uso mais radical como remédios para minimizar muitas das agruras da vida - fome, frio, solidão, altas exigências. Muitas vezes os nossos serviços têm enormes barreiras de acesso, e isso tem nos movido a olhar que esse estigma tem produzido uma distância entre o que os serviços têm oferecido e a necessidade dessas pessoas.

Todos nós temos os nossos segredos e os nossos sagrados, né? E é muito difícil as pessoas compreenderem qual é o buraco que estão tentando tampar, que dor é essa que estão tentando amenizar. Isso só um processo é capaz de nos ofertar: só um encontro legítimo com essas pessoas é capaz de produzir um processo de compreensão desse uso e do sentido que tem na vida das pessoas.

A nossa perspectiva é uma perspectiva de enriquecer a vida, aportar recursos, e não retirar. Então, quando eu estou lá, as equipes, fazendo abordagem na rua, levando medicamento, levando o usuário para tratamento, a população distribuindo cobertor para que as pessoas não morram de frio na rua, vem lá de noite algumas forças retirando os pertences, retirando os medicamentos, retirando tudo que acumularam. Então a nossa perspectiva da redução de danos é não retirar o recurso que as pessoas têm para enfrentar a vida ou para tentar sobreviver, mas aportar novos recursos que vão ajudar a modular a importância da droga na sua vida. 
Então o nosso objetivo de trabalho é minimizar o estigma das pessoas que usam drogas, ampliar a participação e o protagonismo dos usuários no seu projeto de cuidado, favorecer o desenvolvimento de perspectivas futuras... A maioria tem vivido um dia de cada vez, nós queremos projeção de futuro, como é que eu projeto daqui pra frente, ampliando a oportunidades de trabalho que geralmente são restritas ao mercado, ao microtráfico de drogas.

As diretrizes do nosso trabalho: incorporar pessoas que vivem ou vivenciaram as situações de vulnerabilidade social associadas ao uso de drogas; centralidade nas pessoas, e não na droga que estão usando - então a gente vai para cenas de uso, mas em nenhum momento nem a gente está convidando as pessoas para usar droga, nem a gente está dizendo: “Olha, para chegar até mim, você precisa parar de usar droga”, o que muitas vezes é uma exigência que o próprio serviço de Saúde faz e que não converge aí com a necessidade das pessoas.

A produção popular e construtivista do conhecimento. Entender que essas pessoas não são desprovidas de capacidade. Há uma produção intelectual a partir da sua experiência de vida. Cada um aqui tem experiência de vida, e isso também é conhecimento. Então, quando eu trato o outro como alguém vazio, que não tem o que oferecer, e que a resposta é técnica, eu distancio a possibilidade de que esse encontro aconteça, né? Então há uma produção intelectual a partir da vivência. 
O convívio solidário e a construção de relações de confiança e apoio mútuo. Quando a gente vai selecionar a equipe, eu costumo dizer... Esta semana a gente teve uma sala com 120 pessoas esperando o processo seletivo para ser bolsista nesse projeto, e a maioria das pessoas eram pessoas em situação de rua ou situação de acolhimento institucional. 

Eu costumo dizer assim: sabe aquilo que você tem que mentir nos serviços? “Eu não uso droga, eu quero parar de usar, eu não tenho nenhum problema com a polícia...” Aqui conta ponto quanto mais você contar da sua vulnerabilidade, e é extremamente importante como essa relação de confiança acontece muito mais rapidamente quando eu não exijo das pessoas aquilo que elas não têm para dar.

Então as pessoas nos procuram dizendo assim: “Eu uso droga, professora”; “Eu acabei de sair do sistema”; “Eu quero melhorar na vida”; “Eu não quero mais viver do tráfico”. É isso que conta para que a gente diga: “Então você é nossa prioridade”. Aquele que ninguém quer, que é expulso, que é colocado de lado, vem que é você que a gente quer.

A participação de baixa exigência, que é exigir das pessoas aquilo que elas podem dar. Baixa exigência não é zero exigência. O convívio social exige algumas coisas, né? Então a gente tem algumas exigências. Está intoxicado? Venha, mas não vai estar na linha de frente. Como é que eu vou exigir de uma pessoa que tem problemas com drogas que ela venha quando ela estiver limpa? Não, ela vem do jeito que ela puder vir, e aí ela está cumprindo ali um compromisso de estar conosco.

O SR. PRESIDENTE - PAULO CORREA JR - PSD - Para concluir, professora. 

A SRA. LUCIANA TOGNI DE LIMA - Então as nossas estratégias têm sido captar recursos para garantir bolsas, que eles tenham a possibilidade de estar no projeto recebendo para exercer a sua ação de redução de danos; valorização da vida, que precisa se materializar - não basta eu dizer que a vida do outro tem valor, ele precisa viver isso concretamente e ter o seu conhecimento valorizado; apoio aos estudos; ocupação de lugares de poder - então controle social, espaço de controle social.

E a gente tem visto, já caminhando aqui para o que a gente tem vivido juntos... Esse é um espaço de convivência, como um “drop in” que o Dr. Fábio falou, um espaço de convivência na Vila Criativa, perto da Rua do Meio, ali atrás do mercado. A gente convida as pessoas para um espaço de escuta, banho, lavar sua roupa, tomar um café com a gente, sem exigência nenhuma para estar. E agora, nesse projeto, este ano, a gente está tendo a alegria já de ter pessoas nos procurando porque querem fazer parte dessa equipe e que já estão trazendo outras pessoas para esse espaço. 

O que a gente tem vivido de resultado? Pessoas que são da comunidade estão bolsistas e redutores de danos há seis anos; crescente procura pelas formações; crescente busca da comunidade para compor as equipes. As pessoas estão vivas. Nós perdemos duas pessoas que tinham saído do projeto, uma assassinada, queimada viva no município de São Paulo, e a outra com complicações do pós-Covid. 

Ocupação dos espaços de controle social, muitos conselheiros aí da política de drogas, política de assistência social; criação de próprios coletivos, então tem aí o Donas da rua, as pessoas estão criando os seus coletivos com lutas específicas. Muitas pessoas saíram da situação de rua, retomaram o convívio com família, estão em situação de acolhimento institucional, casaram. 

Temos duas pessoas que entraram como pessoas em situação de rua e extensionistas da universidade e hoje são estudantes de serviço social. Muitas pessoas agora estão inscritas no Encceja, vão fazer a prova, e a gente fica todo mundo cuidando de fazer um apoio ao estudo para passar nessa prova, porque a escolaridade vem quando a gente se preocupa que esse é um ponto a ser alcançado. 
Reaproximação com familiares, letramento digital - até o tempo que eu me dei acabou - e desestigmatização da própria redução de danos. Então, é muito comum a imagem da exploração do corpo da mulher, levando a garrafa de cerveja para as festas. A gente costuma dizer que isso é apologia ao uso de drogas. O que a gente faz é apologia ao cuidado, é trazer as pessoas para perto e estabelecer uma relação de confiança, e isso não é ideologia, não é demagogia. Isso é factível. Isso acontece e isso dá resultado. 
Agradeço então, e agradeço esse povo aí, todo amarelinho, que confia nesse projeto, e está ajudando a segurar. 
O SR. PRESIDENTE - PAULO CORREA JR - PSD - Obrigado, professora. Gostaria também de mencionar aqui a presença da Ana Paula, assessora parlamentar, representando aqui o vereador Viny Alves e do vereador Paulo Miyasiro, vereador aqui de Santos. Chamo agora para a tribuna o Dr. Luiz Carlos do Carmo, que é delegado, diretor do Deinter 6, da Polícia Civil do Estado de São Paulo, que terá sua fala compartilhada com o Dr. Fábio e o Dr. Ruy. 
O SR. LUIZ CARLOS DO CARMO - Bom dia a todos. Primeiramente, agradecer o deputado estadual Paulo Correa Jr pelo convite, que eu entendo muito importante nós policiais participarmos nesse tema. Também eu quero agradecer o Dr. Olim, ao qual cumprimento todos os deputados aqui presentes, todos aqui. 
Bom, eu trouxe dois palestrantes. São delegados de polícia. O Dr. Ruy foi nosso delegado-geral, trabalhou no Denarc muitos anos, e vai fazer aqui também a sua palestra, e o Dr. Fabiano, que é o delegado da Dise, que cuida da nossa área, da Baixada até o vale do Ribeira, com algumas estatísticas importantes, para vocês verem como vêm aumentando as apreensões e a repressão e o combate do tráfico de entorpecente, que é o que é o efeito, é a epidemia do crack.

Mas eu não poderia de deixar de falar desse tema agora. A gente sabe que o STF está fazendo a descriminalização. Falta um voto só. Isso me preocupa muito, e a todos os policiais, que nós fazemos a (Inaudível.). Em 2006, se vocês se recordam, nós tivemos uma lei que eu acho muito importante essa lei. Acompanhei essa lei. Ela instituiu o Sistema Nacional de Políticas Públicas sobre Drogas. E vocês notaram na palestra da doutora, como tem tantas coisas importantes que a gente consegue reduzir, a gente consegue diminuir, e ela passou aqui. É isso que nós precisamos. 
Então, não poderia deixar... Que esta Casa Legislativa é aqui o poder legítimo, realmente, de falar sobre esse tema. Então, acho que todas as Casas Legislativas dos estados têm que se reunir e dar um supedâneo ao Congresso, talvez até para fazer uma mudança em algumas partes dessa lei, porque ela é muito boa. As alterações, elas têm que vir. O clima é dinâmico, mas eu tenho certeza que, Paulo, você está no caminho certo. Parabéns aí pela sua atitude de trazer os deputados aqui, para ouvir os palestrantes e seguir nesse caminho. Nós temos realmente que estar juntos nesse debate. 
Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE - PAULO CORREA JR - PSD - Vou passar aqui para o deputado Olim, que tem mais propriedade para fazer a apresentação do nosso convidado.

O SR. DELEGADO OLIM - PP - Queria chamar o Dr. Ruy Ferraz Fontes. Foi nosso delegado-geral de Polícia, foi diretor do Denarc, foi diretor do Decap. Há muitos anos na Polícia. Hoje é secretário de Administração da Praia Grande, e nosso palestrante, e é da Academia, professor da Academia de Polícia. 
Por gentileza, Dr. Ruy, o senhor tem a palavra aí. Obrigado, presidente.

O SR. RUY FERRAZ FONTES - Bom dia a todos. Me sinto gratificado por poder comparecer e transmitir um pouquinho da minha experiência nos 43 anos de Polícia. Neste momento eu cumprimento o presidente, deputado Paulo Correa, e em nome dele todos os legisladores que se fazem presentes aqui nesta sala. 
Cumprimento especialmente o deputado Olim. Ele foi um grande companheiro de luta durante esses últimos 30 anos, e muito pôde contribuir para melhorar a condição da Polícia Civil no estado de São Paulo. Cumprimento todos os presentes, cumprimento meu colega, Dr. Luiz Carlos do Carmo, com quem compartilhei o meu trabalho durante os últimos 40 anos. Eu lembro em 1989, quando você entrou na minha sala, na Delegacia de Homicídios na Capital, e ali nos conhecemos, e até, inclusive, depois disso, convivemos até hoje. 
Mas a minha experiência vai estar relacionada com duas fases na minha vida. A primeira fase, entre 1991 e 1994, quando eu fui delegado titular da Delegacia de Entorpecentes, do Denarc, e ali a gente não enfrentava ainda a epidemia do crack. E depois, como diretor do Denarc entre 2015 e 2019. 
Olha, foi um teste extraordinário essa fase. Eu quero lembrar que, a partir da década de 90, o crack surge de uma forma mais clara dentro da nossa sociedade, substituindo a cocaína como alternativa, por conta do preço. Imaginem que o custo da cocaína é muito alto. O cloridrato, que é o pó da cocaína, ele sai na Bolívia mais ou menos custando uns 500 dólares o quilo, e vai parar na Itália custando 40 mil dólares o quilo. USD. Vocês imaginem nesse trajeto o lucro que essa droga oferta para o crime organizado. O crime organizado que vai corromper o estado. 
Infelizmente, essa foi a grande lição que eu aprendi durante esse período. Mais precisamente, ou mais especificamente, eu recebi a função de entender a Cracolândia, que se estabelecia ali, entre 2015 e 2016, e eu acompanhei tanto os profissionais que se dedicavam a fazer as abordagens ali no entorno da Cracolândia, que contava com mais ou menos 3.500 dependentes, espalhados em um quadrilátero do município de São Paulo, no Centro, e entender como é que o tráfico se estabeleceu ali. 
Bom, eu vou tratar do tráfico, obviamente, do traficante. Obviamente, vamos deixar a parte do tratamento para os profissionais que estão dedicados a essa área. O que nós entendemos naquela época? Que o tráfico se estabeleceu ali por conta, digamos assim, da junção daqueles dependentes, e começou a se estabelecer de uma forma tão presente porque usava os dependentes de escudo. Eles entravam ali no meio do conjunto de pessoas que representavam esses 3.500 dependentes, e se valiam disso para se defender. 
Olha onde eles chegaram na época, e o que nós descobrimos com a investigação. Ela foi absolutamente cirúrgica, dedicada exclusivamente ao traficante, mas a gente tinha que entender como é que eles conseguiam estabelecer barracas de feira para venda da droga durante o dia, durante a noite, de forma exposta, onde todo mundo via o que estava acontecendo, só que a Polícia não conseguia chegar na barraca, porque entre a Polícia e o traficante encontravam-se 3.500 dependentes. 
O que a Polícia fez então? Ela utilizou todos os meios permitidos pelo Código de Processo Penal, dentre eles, a infiltração, com autorização judicial, interceptações telefônicas. E descobriu o que com isso? Que o traficante que se encarregava do varejo era comandado pelo traficante que se encarregava de organizar. A remessa da droga e a droga que eles traziam era a pasta base de cocaína - não era o cloridrato -, que é muito mais barata, que vinha do Paraguai, entrava num prédio que era uma ocupação, chamado Cine Marrocos, uma ocupação em São Paulo. Para os senhores terem uma ideia, eles locaram, para 480 famílias, espaços dentro desse prédio, e se estabeleceram no último andar do prédio, porque era para impedir que a polícia os alcançasse. 

Instalaram 30 câmeras de segurança. Ou seja, se a polícia batesse à porta do prédio ali embaixo, eles, no décimo quinto andar, sabiam como se livrar de todo o material que poderia comprometê-los no que diz respeito ao tráfico de drogas. E nós tínhamos um outro problema: como é que nós íamos tirar as barracas? Como é que nós poderíamos entrar ali e tirar os traficantes que vendiam no varejo e apreender as drogas? 

Nós levamos mais ou menos um ano e meio, em colaboração com o Ministério Público e com o Tribunal de Justiça. Num determinado dia, que foi o dia “D”, nós preparamos 700 homens. Esses homens foram treinados na Academia de Polícia de Mogi, que é uma academia que tem um campo muito aberto, muito específico, para que a gente ingressasse e alcançasse a barraca sem causar dano aos dependentes. 

Isso efetivamente foi feito; nós tivemos um resultado muito positivo, nós desmontamos todas as barracas. Nós não afetamos os dependentes...

O SR. PRESIDENTE - PAULO CORREA JR - PSD - Para concluir, professor.

O SR. RUY FERRAZ FONTES - Pois não. E atingimos o décimo quinto andar e prendemos todo mundo. Qual é o resultado disso que nós enxergamos? Que o traficante é o grande problema e que talvez o que esteja em jogo aqui seja a liberação do uso da droga. Só que nós temos que pensar com muito carinho sobre isso, porque o Brasil é um corredor entre a Colômbia, a Bolívia e o Paraguai, e o exterior. Se a liberação não ocorrer em caráter mundial, nós vamos nos tornar um celeiro de traficar. 
Eu reputo que nós temos que pensar com carinho nisso; nós temos que tomar um cuidado imenso com o que o Dr. Luiz Carlos mencionou aqui. É um risco enorme fazer a liberação da droga neste momento, porque nós estamos liberando a droga e não estamos liberando a venda da droga. Como é que eu posso considerar um consumo lícito se eu tenho a distribuição ilícita? Vamos pensar com muito carinho em tudo isso. 
As operações da polícia sempre foram cirúrgicas; as da Polícia Civil, e acredito que da Polícia Militar também. E sempre destinadas ao traficante, não ao dependente, que nós respeitamos, porque são pessoas que dependem do nosso apoio e não da repressão. Muito obrigado pela oportunidade. Se vocês precisarem de dados específicos sobre a operação, nós podemos liberar. Muito obrigado. Bom dia. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE - PAULO CORREA JR - PSD - Antes de passar novamente para o deputado Delegado Olim, para fazer a próxima apresentação, eu gostaria de mencionar aqui a presença do vereador Rafael Tucla, de Cubatão, e também do Secretário de Esportes, Alessandro Bortolomasi, também da cidade de Cubatão. Deputado Olim.

O SR. DELEGADO OLIM - PP - Eu queria chamar aqui o Dr. Fábio... Não, ele já foi. Dr. Fabiano, perdão, para que fizesse o uso da palavra aqui; ficaram 10 minutos para cada um. Faz parte, também, da Polícia Civil. Obrigado pela sua presença. Por gentileza. Também entendedor do crack e de entorpecentes no dia a dia. Obrigado. 

O SR. FABIANO FONSECA - Bom dia a todos. Bom dia, deputado Paulo Correa, Delegado Olim. Muito obrigado pelo convite. Em nome dos senhores, cumprimento a todos os demais. Bom, é uma honra estar aqui nesta tribuna fazendo uso da palavra, inclusive de um assunto desse, tão importante. 

Eu tenho atuado como delegado de polícia há praticamente 20 anos, dos quais, durante os últimos seis meses, aqui na Baixada. Tenho algumas situações, principalmente no combate ao crime organizado, conforme o Dr. Ruy falou. Nós fizemos bastante coisa juntos aí, tivemos algumas investigações de combate ao tráfico internacional, inclusive. E realmente é um assunto muito complexo, que talvez eu não conseguisse expor aqui neste tempo.

Mas só para fazer um “complementinho” aqui, antes de prosseguir: o Dr. Ruy comentou do perigo de se fazer a liberação da droga. E falar, porque a gente tem a questão, também, do tráfico de drogas. Então, como é que você vai fazer a liberação do uso e como é que se vai fazer o fornecimento dessa droga para os usuários? Porque o dispositivo da legislação penal especial que dispõe sobre os crimes de entorpecentes, de comércio ilícito de drogas, especialmente o tráfico, prevê que algumas condutas são criminosas, inclusive a de ceder, ainda que gratuitamente. 
Então, precisaria mexer na legislação e alterar o dispositivo que regula a conduta do tráfico, para poder se trabalhar com a legalização da droga. Hoje em dia, o uso de droga, apesar de ser um crime, já não prevê mais a pena de prisão. Então, eu acho que a gente pode achar algumas medidas alternativas neste momento crucial. Se a gente está falando de um momento de transição da criminalização para a não criminalização, eu acho complicado a gente fazer isso de uma vez. Eu acho que haveria que se pensar muito, aí, nessa questão. 

E, para se liberar o uso, na verdade, o uso já está liberado, a partir do momento em que não se tem a pena de prisão para isso. Hoje não tem a possibilidade de um usuário que está na rua usando drogas ser preso. Então, eu não vejo qual é o grande problema de a gente ter essa droga liberada ou não, e ao mesmo tempo fazer um tratamento adequado para os usuários em condição de vulnerabilidade. Na minha modesta visão, isso não é necessário. 

Eu acho que a gente poderia, sim, tratar os usuários da forma que fosse, mas sem necessidade de liberação de uso. Eu acho que a gente poderia criar algumas outras políticas públicas, porque eu não acredito que não exista nenhuma; existe, sim. Eu acho que outras políticas públicas poderiam ser criadas para que esta epidemia fosse sanada. Mas, é como o Dr. Ruy disse também, não é da nossa área. 

Só um retrato muito rápido do que eu encontrei na Baixada. O tráfico internacional de drogas, como a gente sabe, por meio do Porto de Santos, é frequente. A situação da droga, no mundo, é muito triste, muito drástica. Hoje nós temos aí, como o Dr. Ruy comentou, alguns poucos países no mundo que produzem a cocaína; são em torno de três. A produção mundial é algo em torno de 5.000 toneladas por ano. Então, é muita coisa. A gente tem, realmente, Santos como um corredor de passagem para a droga, principalmente para a Europa e para a Ásia. Então, realmente aqui é uma situação muito delicada. 

Eu tenho feito algumas operações em comunidades em Santos, no Guarujá, São Vicente, Praia Grande, Cubatão. Eu preparei até uma apresentaçãozinha curta; não sei, se pudesse ser exibida... Pode passar os slides numa cadência de cinco segundos cada um, por gentileza. Nossas apreensões de 2023 beiram a quatro toneladas. O próximo, por gentileza: drogas de todo tipo. E em várias condições. Aqui foi uma apreensão que a gente pegou dentro de um caminhão que estava vindo para a Baixada; aproximadamente uma tonelada de droga. Próximo. Essa quantidade. 
Pode ir passando aos próximos slides. Aqui, numa outra ocasião, já o meio de transporte utilizado foi outro, foi um veículo mais discreto, mas também com uma quantidade igualmente grande. Esses dois veículos envolvidos na mesma ocorrência. Então, são formas de dissimular. Então, assim, somando... Aqui é uma plantação de maconha que a gente pegou em uma residência. Na verdade, só este ano, nós pegamos três residências com plantação de maconha para produção de Skank, K9, enfim. 
E aqui nos locais de venda de droga, por exemplo, em um dos bairros aqui em Santos, a gente... Aqui é uma, vocês podem... Não sei se dá para perceber ali na foto, é uma calçada, é um passeio público, e nesse passeio público havia algumas edificações. Então, fizeram garagem de carro, fizeram barzinho, fizeram várias coisas, inclusive uma biqueira, um ponto de venda de droga. 

E aí, com o indivíduo lá fazendo uso de um cigarro de maconha, com o seguinte dizer: “Favela é lugar de paz e alegria para as crianças”. Assim, eu entendo que isso seja verdade, na medida em que esse conceito não esteja associado ao uso de droga, porque, caso contrário, eu acho isso um crime. 

Aqui, é uma outra viela, também em Santos, e aqui tem uma banquinha, um ponto de venda de droga que nós também conseguimos estourar. E aqui, com as inscrições de PCC, “cinco, três, três”, fazendo alusão ao crime organizado. Aqui, é uma imagem do que eu disse aos senhores, as edificações que tomaram as calçadas. Em meio a essas edificações, o ponto de venda de droga está dissimulado. Então, assim... Aqui é a Cracolândia, para se ter uma ideia aqui, e aqui os usuários fazendo uso de droga. 

Então, o que acontece? Qual é a minha visão, assim, como policial? Eu acho que a droga, antes de a gente falar de liberação ou não, o que é um tema bastante polêmico -como eu disse, eu acho que é desnecessário para se implementar qualquer política pública, séria e verdadeira para realmente reprimir a epidemia da droga, principalmente do crack, por “n” razões -, como a gente sabe, o crack é muito mais forte que qualquer outra droga. 

Eu acho que a gente precisa atuar um pouquinho na gestão das ruas, daquilo que são chamados os próprios públicos. Então, existem algumas teorias aí, como vocês sabem. Por exemplo, a teoria das janelas quebradas, que foi implantada em Nova Iorque há muitos anos, quando a cidade vivia um caos, e de repente resolveram lá... O prefeito Giuliani resolveu implementar alguns conceitos de gestão administrativa dentro do município. 

Então, tratou aí, por exemplo, esse nome - imagino que a maioria de vocês sabem, do inglês -, teoria da “The broken windows”, que seria basicamente o seguinte: se você tem um prédio público, ou um patrimônio público que foi quebrado - por exemplo, uma janela que teve seu vidro quebrado por uma ação de vandalismo -, a prefeitura vai lá e substitui aquele vidro imediatamente. 

E esse conceito vale para tudo, para todo tipo de vandalismo: se você tem um prédio público que foi pichado, a prefeitura vai lá e limpa aquele prédio; uma calçada arrebentada, vai lá e conserta. Justamente para quê? Para não se dar ao município aquele aspecto de estar largado, abandonado, porque isso propicia os usuários a se juntarem naqueles pontos mais abandonados, mais largados, menos cuidados, para que eles se aglomerem e façam deles locais para o que for. Não só para o uso de droga, mas também para a venda de droga. 

Todos conhecem, aqui na Baixada Santista, por exemplo, a feira do rolo de Vicente de Carvalho. Eu diria que a feira do rolo é uma espécie de Cracolândia do comércio de produtos provenientes de furto e roubo. Na verdade, conceitualmente, é a mesma coisa. Existe ali um aglomerado de pessoas, e essas pessoas se juntam ali e o poder público não consegue fazer alguma coisa, pelo menos não ao ponto de evitar uma reunião de mais de mil pessoas que se juntam lá em Vicente de Carvalho para vender coisas roubadas. 

Se isso acontecer aqui em Santos com a droga, e aqui se implantar uma Cracolândia, eu acho que, assim como o município de São Paulo, os municípios da Baixada também vão ter bastante dificuldade. 

Então, assim, a minha sugestão é que... Nós, da polícia, obviamente vamos continuar a fazer o trabalho da gente, mas eu acho que os municípios teriam que se unir aí, juntamente ao Governo do Estado, no sentido de pensar alguma coisa para fazer o tratamento desse usuário, a retirada deles das ruas; até mesmo, se for o caso, um tratamento coercitivo, por mais que exista alguma resistência no sentido de se aceitar esse tipo de postura do Estado. 

Mas, infelizmente, se a gente não fizer alguma coisa, o modelo da Cracolândia vai se espalhar no Brasil inteiro. 

Obrigado aí pela disposição. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE - PAULO CORREA JR - PSD - Obrigado, Dr. Fabiano. Gostaria, também, de registrar a presença da vereadora desta Casa licenciada e hoje secretária do Desenvolvimento Social, Audrey Kleys, que chegou aqui conosco. Muito obrigado pela sua presença, secretária. 

E agora convido o coronel Leandro Pereira Lima, comandante do Policiamento do Interior da Região 6, Comando do Policiamento da Baixada Santista e Vale do Ribeira. Tem a palavra.

O SR. LEANDRO PEREIRA LIMA - Bom dia a todos. Inicialmente, eu quero cumprimentar os membros aqui da CPI, agradeço muito a oportunidade. Para mim, é um privilégio estar aqui, esclarecer, mostrar como está a situação aqui da Baixada Santista em relação às cenas abertas de uso, até montei uma apresentação em Power Point. 
Quero cumprimentar todas as autoridades aqui presentes, todas as pessoas aqui presentes, todas as pessoas que estão nos assistindo. Meu máximo respeito por estar vendo, acompanhando o debate desse tema, que é extremamente importante para a nossa sociedade. 

Então, eu montei aqui uma apresentação acerca de como está a situação na Baixada Santista. A minha região de comando pega toda essa parte do litoral, começa na cidade de Bertioga e vai até a divisa com o Paraná. Ao todo, são 24 municípios, e desses 24 municípios, nós detectamos a existência de cenas abertas de uso de entorpecente em sete. 

Eu montei aqui alguns locais, algumas fotos, para que todos tenham conhecimento. Agora, eu já tenho dois locais, o primeiro deles, ali na Vila Baiana, aproximadamente 30 pessoas se reúnem ali para uso de entorpecentes; também, na Vila Júlia, em torno de 30 a 50 pessoas fazem uso de entorpecentes, ali na Avenida da Saudade com a Rua Santo Antônio. 

Em Santos, o ponto mais conhecido é próximo ao VLT aqui, na divisa com São Vicente, na Rua Dr. Gaspar Ricardo, aproximadamente 30 pessoas que se reúnem ali de uma vez para fazer uso de entorpecente também, principalmente no interior do túnel - a concessionária até instalou alguns obstáculos para dificultar o acesso dessas pessoas dentro do túnel. 

Então, ali em cima, do lado esquerdo, eu tenho como era antes, e do lado direito, como está hoje. Na parte de baixo, é o finalzinho do túnel, em que ainda não foram colocados os obstáculos para impedir as pessoas de terem acesso ao túnel. Eu também tenho um local perto do Mercado Municipal, aproximadamente 25 pessoas se reúnem ali para fazer uso de entorpecente nas imediações do mercado. 

Em São Vicente, eu também tenho dois locais: na Vila Margarida, sob o Viaduto Mário Covas, em torno de 30 pessoas também se reúnem ali para fazer uso de entorpecente, junto ali da Rodovia dos Imigrantes; e também do Viaduto da Rua Mascarenhas de Moraes, que também dá acesso à Rodovia dos Imigrantes, em torno de 20 pessoas. 

Na Praia Grande, eu tenho quatro locais: o primeiro, que eu citei ali, Avenida do Trabalhador, em torno de 15 pessoas em via pública se reúnem para fazer uso de entorpecente; eu tenho ali, no bairro Anhanguera, na Rua Periférica, em torno de dez pessoas - é um grupo pequeno; Jardim Marília, também em torno de dez pessoas se reúnem para fazer uso de entorpecente; quarto lugar, na Vila Sônia, em torno de 15 pessoas também se reúnem nesse local para fazer uso de entorpecente. 

Em Mongaguá, tenho dois locais: Avenida José Cesário Pereira com a Rua Engenheiro Alfredo Fowler, aproximadamente 15 pessoas se reúnem ali para fazer uso de entorpecente; Vila Seabra, eu também tenho um local ali, aproximadamente dez pessoas se reúnem naquele local para fazer uso de entorpecente. 

Itanhaém, eu também tenho dois locais: um no bairro Nossa Senhora do Sion; e outro ali, bairro Belas Artes, em torno de dez a 15 pessoas se reúnem para fazer uso de entorpecente. Em Peruíbe, também mais dois locais: no Jardim Somar, dez pessoas; e, no Jardim Veneza, em torno de 20 pessoas. Aqui é um quadro com o resumo dos locais, em média, tenho dois locais por município, em cada um desses sete municípios - Praia Grande tenho uma quantidade maior.

E ali, aproximadamente, quantas pessoas no município, divididas nos dois locais: tem 80 no Guarujá; aproximadamente, 55 em Santos; aproximadamente, 50 em São Vicente e também na Praia Grande, que é distribuído em quatro locais; aproximadamente, 25 pessoas em Mongaguá e Itanhaém; e, aproximadamente, 30 pessoas em Peruíbe. Então esse daí é o resumo para se ter uma ideia. Felizmente, nós estamos bem longe daquilo que acontece em São Paulo, mas existe. 

Isso não quer dizer que não haja consumo de entorpecente em vias públicas em outros locais, esses locais são os locais em que eles se reúnem em maior número, mas basta a gente andar pela orla da praia desses municípios que a gente vai encontrar pessoas usando drogas em todos os locais, inclusive crianças. São pessoas que precisam de ajuda. 

São pessoa que precisam de ajuda, são todos criminosos? De forma alguma, na semana passada, eu conversei com o coronel Melo, que é o comandante do CPAM1, responsável pelo policiamento na zona central da cidade, ele estava me contando que, na semana passada, fizeram um cadastramento da Cracolândia de São Paulo, 800 pessoas foram cadastradas, dessas 800 pessoas duas foram presas, uma que era traficante e uma segunda pessoa, que era procurada pela Justiça. 

Todas as demais, não havia embasamento legal para prendê-las, então são pessoas que precisam de ajuda. Isso não é um problema de Segurança Pública, é claro que gera reflexos na Segurança Pública. E as polícias, Militar, Civil e Federal, elas lidam com as consequências e não com as causas disso daqui. Nós somos a última linha, nós lidamos com as consequências.

Esses pontos de uso de entorpecente, geram reflexos à Segurança Pública? Sim, a percepção que se tem, sim. Em alguns locais é mais claro, em alguns lugares, a gente percebe alguns furtos e roubos, que as pessoas naturalmente vão associar a esses usuários, a gente sabe que acontece, todo mundo percebe isso, todo mundo sabe disso. 

Bairros que muitas vezes eram tranquilos, nos quais começaram acontecer furtos e roubos depois que se instalou uma Cracolândia ou uma cena de uso ali, pequena, mas que está ali e gerando reflexos. Então isso gera uma preocupação. O que mais dói na alma - não só como policial militar, mas como pai, eu também tenho filhos, duas meninas pequenas - é ver crianças usando entorpecente. 

A gente precisa considerar isso também. Se fosse bom, já estava liberado, meu ponto de vista, com todo respeito. Se todas as ações que vêm sendo executadas, ao longo desses 30, 40 anos, para lidar com essas situações, fossem eficazes - isso de todos os atores envolvidos -, nós não estaríamos discutindo isso em uma CPI.

Se nós temos essa CPI, é porque tem alguma coisa errada, e somente um trabalho em conjunto, envolvendo todo mundo, é que vai dar certo. Independentemente, como disse aqui, sendo de direita ou de esquerda, isso é um problema do nosso povo, da nossa sociedade, afeta os nossos filhos, os nossos netos, os nossos parentes. 

Então, como policial militar, o recado que eu tenho para passar para vocês, para os senhores com todo o respeito, com meu máximo respeito, é isso. Vamos levar isso com muita seriedade, há muito mais em jogo sobre o tema do que nós estamos discutindo aqui. 

Excelência, muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE - PAULO CORREA JR - PSD - Gostaria também de agradecer a presença do policial federal Fábio Henriques, que está aqui presente conosco, muito obrigado pela sua presença. E agora, franquearei a palavra aos colegas, os deputados, iniciando pela nossa vice-presidente, a deputada Paula. E assim, sugiro que a gente faça nossa saudação, faça as perguntas e depois a gente chama quem foi perguntado para responder de uma vez. Acho melhor assim. Correto? Concordam? Então deputada Paula com a palavra.

A SRA. PAULA DA BANCADA FEMINISTA - PSOL - Muito obrigada, presidente Paulo, eu quero cumprimentar meus colegas deputados e todas as pessoas aqui presentes, incluindo os vereadores desta Casa, as autoridades da região da Baixada Santista, especialmente, falar com Fábio, Luciana, Luiz Carlos, Ruy, Fabiano, Leonardo e agradecer as contribuições e a exposição.

Quando o deputado Paulo sugeriu, na reunião da CPI do Crack, que nós viéssemos a Santos, eu fiquei bastante animada com a possibilidade, porque considero - como foi exposto aqui pelas autoridades policiais - que Santos é uma região bastante estratégica quando a gente fala sobre tráfico de drogas, considerando o porto.

A gente conversava aqui, paralelamente, eu e Paulo sobre isso, sobre as muitas estratégias que existem, mas eu acredito numa forma de combate ao tráfico de drogas que foque especialmente nos grandes traficantes de drogas. E para focar nos grandes traficantes de drogas é necessário pensar no tráfico internacional. Há algum tempo na CPI, nós falávamos sobre o fato, em Plenário na verdade, nós falávamos sobre o fato de a cocaína ser a segunda maior economia do mundo.

E o que se deve à cocaína ser a segunda maior economia do mundo é, justamente, o tráfico internacional de drogas, e acho que a cidade de Santos tem um papel e as autoridades policiais aqui têm um papel importante nesse combate. Então, na verdade, eu fiquei feliz com as contribuições, em primeiro lugar, dos professores que iniciaram a exposição, falando sobre o processo de redução de danos. 

Infelizmente, eu não acho, professor Fábio, que a história que você e a Telma passaram é uma história que ficou no passado, eu acho que existe ainda uma tentativa daqueles e daquelas que apostam na redução de danos, isso é uma pena, isso é uma grande tristeza, porque é necessário pensar na política pública como uma forma complexa, Segurança Pública é uma parte dela - como as autoridades policiais falaram aqui -, mas a Saúde é outra parte, Assistência Social, a Moradia.

E lá em São Paulo, a gente têm a Cracolândia, mas como o comandante da Polícia Militar disse aqui, não é só em São Paulo que essa cena se repete, ainda que com outra magnitude, mas necessário pensar em uma articulação que envolva várias áreas do estado, e a Segurança Pública é uma parte, mas não é a única. 

Então eu quero valorizar muito o trabalho da redução de danos e fazer votos de que na verdade a gente consiga também, essa CPI consiga lutar contra a criminalização da redução de danos e das pessoas, que pensam de que forma os usuários de droga - pessoas que fazem uso abusivo de droga -, podem ter uma vida melhor, mais saudável e que assim a gente caminhe, sim, para a erradicação do uso de drogas abusivo, porque a gente sabe que isso de alguma forma prejudica muito a vida dessas pessoas e pode leva-las à morte, que é o que a gente quer evitar, como pessoas que pensam política pública.

E quero falar, para além disso, sobre as autoridades policiais que vieram aqui falar - todas elas -, porque eu acho que existe uma sintonia, e essa sintonia é importante, eu fiquei muito feliz de te conhecer e te ouvir, delegado Ruy. Delegado, não é? Falei certo, delegado Rui, porque eu acho que nós temos uma sintonia com relação à forma de pensar e de entender como a Segurança Pública deve ser aplicada em casos como esse. 

Por que eu digo isso? Eu acho e falei aqui sobre o tráfico internacional e acho que essa é uma grande questão e queria inclusive, se vocês pudessem falar mais sobre isso, como vocês veem isso, como tem sido essa luta aqui na cidade de Santos e em toda região da Baixada Santista.

Contudo, quero dizer que eu tenho uma preocupação especial, já que a gente falou bastante aqui sobre a lei de criminalização das drogas, a Lei de Drogas, de 2006, eu tenho uma preocupação especial que é a falta de diferenciação que a legislação brasileira faz entre quem é traficante e quem é usuário. 

Eu acho que isso é um problema que a gente tem na legislação brasileira, e que infelizmente não foi superado, e ao isso não ser superado, o resultado que a gente tem é uma discricionariedade muito grande, seja da autoridade policial, seja da judiciária, sobre a forma de identificação de quem é traficante e de quem é usuário, e infelizmente isso, na maioria das vezes, está diretamente ligado ao local que essa pessoas está, à cor da pele, às condições financeiras dessa pessoa, entra tantas outras coisas.

Muitas vezes, grandes bairros de elite, bairros de classe média, existe uso de droga, também abusivo, em festas, raves e tantas outras formas. E essas pessoas, mesmo com grande quantidade de drogas, são consideradas usuárias, enquanto outras pessoas com quantidade menor e trocado no bolso são consideradas traficantes. Eu acho que a gente precisa, como sistema de justiça, como legislação brasileira, superar isso. 
Eu acho que o STF tem discutido mais ou menos nesses termos, então, mesmo assim, eu acho que é importante que a gente fale sobre isso aqui e ouvir das autoridades policiais que o foco tem sido o combate ao traficante, não ao usuário, para mim é importantíssimo, porque eu acho que em alguns momentos, e falo especialmente da cidade de São Paulo, nós tivemos uma espécie de desvirtuamento dessa função. 
Infelizmente, houve um momento na cidade de São Paulo, bastante recente, da Operação Caronte, que tentou criminalizar os usuários como se eles fossem a grande ponte de... A prisão dos usuários fosse, na verdade, a grande forma de combate ao tráfico de drogas. E eu discordo disso e acho que o resultado está aí. É só olhar os boletins de ocorrência, as pessoas que foram presas e logo depois foram soltas, porque cachimbo não é materialidade, cacimbo não faz com que a pessoa fique presa e permaneça presa. E isso me preocupa bastante também como resultado das operações policiais. 
Então, ouvindo os senhores, que são pessoas que pensam a Segurança Pública, estrategistas da Segurança Pública, a necessidade de combate ao tráfico de drogas acima da necessidade de combate ao usuário de drogas, para mim, é fundamental. Fazendo votos de que a gente consiga ter uma forma melhor de identificar quem é traficante, quem é usuário e que a gente faça também, tenha como estratégia o combate ao tráfico internacional de drogas. 
Então, na verdade, eu não tenho perguntas, eu queria que vocês dissessem mais, falassem mais, se pudessem, sobre, inclusive a relação com a Polícia Federal nessa necessidade de combate ao tráfico de drogas a partir do porto de Santos, mas quero também fazer um pedido de que essas apresentações todas que vocês trouxeram sejam compartilhadas com a CPI para que a gente possa também, com o relator, Delegado Olim, ter todas essas informações do relatório final da CPI. 
É isso, muito obrigada. 
O SR. PRESIDENTE - PAULO CORREA JR - PSD - Desde já então eu gostaria de solicitar os dados que foram apresentados, se podem ser compartilhados conosco, coronel, e depois também pegar a Polícia Civil, se tiverem alguns dados, para a gente anexar ao nosso relatório. 
Passo agora a palavra ao nosso relator da CPI, deputado Delegado Olim. 
O SR. DELEGADO OLIM - PP - Bom dia, meus amigos, minhas amigas, pessoas presentes, essa TV não sei se é ao vivo, mas é daqui da Alesp, então, aqui, nessa bela cidade de Santos, eu quero cumprimentar o nosso presidente, deputado Paulo Correa, porque ter vindo aqui eu acho que foi muito importante, não só por ser da sua região, mas para a gente sentir o que está acontecendo fora da Capital. 
As pessoas acham que é só aquele pessoal que está lá e que nós temos Cracolândia. Na verdade, não, nós temos quase um estado inteiro, um trabalho todo dia da polícia contra isso. Então eu quero parabenizar o Dr. Paulo Correa, quero parabenizar as palavras da nossa deputada Paula da Bancada Feminista, nossa vice-presidente, a senhora se saiu muito bem, a senhora explicou muito bem. 

Você vê que o lado da polícia é difícil, mas a polícia... Eu como trabalhei no Denarc sempre trabalhei do lado de pegar o traficante, mas às vezes a gente enxuga muito gelo, porque é muito rápido. A droga é dinheiro e dinheiro chega muito rápido na ponta lá, para que se possa trazer mais drogas para esses coitados que são doentes e que precisam de tratamento. 
Quero aqui também cumprimentar o deputado Lucas Bove, o deputado Guto Zacarias, deputado Simão Pedro, meu amigo aí de outros mandatos, mas chegou agora na Assembleia, chegou forte, parabéns. Estamos juntos nesta CPI aqui, eu acho que tem tudo para dar certo, para ajudar um pouco mais, para a gente tentar mostrar o que pode ser feito, o que será colocado no relatório. 
Os vereadores de Santos, Chico Nogueira, Débora Camilo, Adilson, que é do nosso partido, Progressistas, o Fabrício Cardoso. Quero cumprimentar também aqui o vereador Sérgio Santana, o vereador de Cubatão, Guilherme. Quero complementar aqui os vereadores de Santos também, Viny Alves, vereador Paulo e a nossa secretária, que é vereadora do meu partido, que agora está licenciada, muito bem votada para deputado estadual, na próxima você estará lá conosco, se Deus quiser, a Audrey Kleys, secretária de desenvolvimento social de Santos, do nosso partido, Progressistas.

Dr. Luiz Carlos do Carmo, um estudioso, delegado, diretor do Deinter 6, já mandei para a frente aquela ideia que você me deu agora, do nosso projeto, parabéns, obrigado pelo apoio. Quero cumprimentar o Dr. Rubens Barazal, que é o nosso seccional de Santos, que está aqui fazendo um belo trabalho juntamente com seus assistentes, Dra. Lia, Dra. Lígia.

Dr. Fabiano, muito interessante o que o senhor falou, interessante a todos. Às vezes as pessoas acham que os policiais só querem prender, só querem levar, e na verdade não, o senhor deixou bem claro, nós queremos tratar das pessoas que não tem jeito, que fazem parte desse dia a dia, como falaram aqui a Dra. Luciana e o Dr. Fábio Mesquita, os dois deixaram bem claro, precisamos de espaço, precisamos cuidar dessas pessoas. Aliás, a palestra dos senhores foi muito boa, muito obrigado. Valeu muito a pena. 
Quero cumprimentar aqui também o coronel Leandro Pereira, comandante de policiamento da Baixada Santista e Vale do Paraíba. Eu achei que fossem mais usuários, é bastante, mas eu achei que fosse em torno de dois, três mil, mas não é. O senhor colocou cada ponto. No total não dá 500 pessoas pelo que eu vi aqui, 200 não chega também. Eu vou chutar um pouco também, mas então obrigado, isso é muito importante. 
E o nosso sempre delegado-geral de polícia, Dr. Ruy Ferraz Fontes, que deu uma aula aqui também, desde o tempo em que ele estudou, eu me lembro bem de quando o Doria era prefeito de São Paulo e o Doria me chamou para um café da manhã. Eu era presidente municipal do partido, então tinha um café da manhã lá com o Doria toda semana e ele me perguntou do Dr. Ruy. 
O Dr. Ruy era diretor do Denarc, eu não conhecia, conhecia só do trabalho. Aí ele me perguntou, falou assim: “Estou impressionado aqui com o Dr. Ruy, esse trabalho que ele faz com o Denarc”, ele prefeito de São Paulo, logo nos primeiros três meses de governo dele. Ele é um cara inteligente, não fala que vai acabar com a Cracolândia, para de falar isso, e vai em cima da prefeitura, em cima de poder ajudar o usuário e ver o lado da polícia, o que passa. 
Ele é um estudioso e tanto é que virou delegado-geral de polícia do governo João Doria. Posso dizer que foi um dos melhores ou o melhor delegado-geral que a polícia teve. Muitos estudos o senhor tem feito aí para a polícia ficar hoje no que ela está tão... Nós estamos aqui na... A polícia está bem avançada na parte de tecnologia por conta dos seus estudos, que o senhor tem feito e que estão dando continuidade ao seu trabalho desde o inquérito policial, desde a viatura sair, desde o policial sair, saber onde está. Isso vem da sua tecnologia, que o senhor montou, e espero que o novo delegado-geral dê prosseguimento, porque isso é muito importante para a Polícia Civil. 

Eu quero aqui rapidamente parabenizar todos os palestrantes. Eu acho que essa CPI tem tudo para ajudar o poder público, nós não podemos misturar o traficante com o usuário. A nossa deputada aqui deixou bem clara a preocupação dela - como toda ala um pouco da esquerda - de que a polícia é violenta, que a polícia vai e quer prender todo mundo, mas na verdade não. 
Eu trabalhei no Denarc por dois anos e eu sempre tentei ajudar a Cracolândia. Sempre difícil, todas as vezes que eu fui lá levei pedrada na viatura, levei pedrada, porque eles tentam que você não chegue no traficante. 
Então acho que a polícia inteligente, aquela polícia de ponta, que tenta pegar o traficante antes de chegar na Cracolândia... E pegar esses usuários, cobrar do poder público um lugar, o senhor está certo, a senhora está certa, um lugar, um espaço para colocá-los. Levar coercitivamente é muito difícil e muito complicado. 
Eu acho que nós temos que pegar todos, tem que ter um lugar grande para colocá-los e tratá-los, como a senhora disse, com televisão, comida, limpeza. Porque eles gostam de sujeira, o coronel colocou aí, todos os lugares em que eles ficam são sujos, bandido gosta de lugar sujo, mas eles são doentes, então eles vão aonde? Aonde é mais fácil, de mais difícil acesso para a polícia, então eles gostam de lugares sujos e vivem sujos. 
Acho que temos que começar primeiro dando um banho, deixá-los limpos e dar dignidade a esses usuários. Eles são doentes, precisam ser tratados, eu vou tratar nesse meu relatório, presidente, com muito carinho essa parte do usuário, porque o traficante a gente já conhece. Eu trabalhei no Denarc, eu sei que a gente tem que chegar em cima deles e estamos sempre brigando, eles estão indo e nós estamos indo atrás, então agora acho que o caminho é esse, é o caminho do tratamento.

Não sou a favor da liberdade de todo mundo usar droga, mas é como disse o nosso colega aqui, o Fabiano, se a gente não puder fazer uso da prisão, quer dizer, o traficante vai vender a droga, você pode usar, eles têm a liberação de uso, e como chega essa droga nele? Essa droga chegando a ele é ilícita, então tudo isso tem que ser um estudo muito bem feito aqui por nós legisladores para que lá na frente o governo federal faça as suas leis, que possam ajudar mais, e pense mais no usuário, mas não na liberdade da droga, porque essa liberdade da droga também tem criança. 
Quero aqui também cumprimentar o vereador Adriano Piemonte, que é da Polícia Civil, que se encontra presente, e também tem um policial federal aqui, e demais autoridades presentes. Muito obrigado. Era isso que eu tinha para falar.

O SR. PRESIDENTE - PAULO CORREA JR - PSD - Obrigado, deputado Delegado Olim. Peço desculpas e licença, eu vou precisar me ausentar um pouco, apenas para dar uma entrevista na TV que vai entrar ao vivo, mas com certeza estarei muito bem representado pela nossa vice-presidente, deputada Paula, a quem eu passo a Presidência.

* * *

- Assume a Presidência a Sra. Paula da Bancada Feminista.

* * *

A SRA. PRESIDENTE - PAULA DA BANCADA FEMINISTA - PSOL - Obrigada, deputado Paulo. Seguindo aqui, os deputados que quiserem se inscrever, Guto, Lucas; o Simão pediu a palavra, então vou passar para o deputado Simão Pedro.

O SR. SIMÃO PEDRO - PT - Bom dia para todas e para todos. Eu queria cumprimentar o nosso presidente Paulo, na pessoa de quem cumprimento os demais colegas aqui da CPI. Eu queria cumprimentar o professor Fábio Mesquita, a professora Luciana de Lima, o Luiz Carlos do Carmo, o Dr. Ruy. Queria cumprimentar o Fabiano, o coronel Pereira Lima. Obrigado pelas contribuições que vocês nos trouxeram. Vejo muitos pontos de convergência. 

A gente poderia imaginar que aqui poderia ter uma linha totalmente diferente da outra, mas acho que foram contribuições muito complementares, cada uma a partir da sua experiência. Eu queria relatar para vocês que sou muito simpático à ideia e as políticas de redução de danos. Acompanhei o Dr. Fábio Mesquita e todo o trabalho que o Dr. Davi Capistrano fez aqui, porque nos anos 90 fui chefe de gabinete do deputado Paulo Teixeira, hoje ministro, que teve um papel muito importante na linha de dialogar com o Ministério Público para permitir que o município pudesse realizar políticas como a distribuição de seringa para evitar a contaminação e a transmissão, que é 50% da contaminação da Aids, naquele período era por compartilhamento de seringas. Então era uma questão de colocar racionalidade, não é?

Depois, quando fui deputado da outra vez, Chicão, em seu nome eu queria cumprimentar todos os vereadores e as demais pessoas aqui, eu fui deputado de 2003 a 2015. Depois, me ausentei um pouco, estou retornando agora. Mas eu sou autor de uma lei estadual que vai nessa linha. Uma vez eu recebi no Gabinete, Paula, Bove, Delegado Olim, um grupo de mães classe média que queriam relatar um problema que elas tiveram em comum, que era o seguinte: todos os filhos tiveram surtos, algumas perderam os filhos, porque ao irem para as baladas, danceterias, ao usarem a droga sintética, como ecstasy, que estava se expandindo. E ao misturar esse uso com o álcool, porque acabavam tendo parada cardíaca, etc., e muitos jovens indo à morte.

Então eu perguntei para elas, na sabedoria delas: “O que a senhora acha que poderia solucionar?” Coronel Pereira, elas me disseram o seguinte: “Se eles usassem água ao invés do álcool, talvez não teriam os problemas que têm.” Eu fiz uma lei simples, que era o seguinte, obrigando as danceterias e casas noturnas a fornecerem água gratuitamente. Porque o que acontecia, Bove: a garrafa de cerveja era mais barata do que a garrafinha d’água nesses locais. Então o jovem acabava indo comprar cerveja.

Eu consegui passar essa lei na Comissão de Saúde por unanimidade. A Assembleia aprovou, o governador Serra, na época, vetou a lei. A Assembleia derrubou o veto. Depois, na regulamentação, o governo disse: “Nós não temos condições de fiscalizar; então, isso é uma atribuição do município.” A Capital, sob a gestão do prefeito Kassab, aprovou uma lei; a Soninha Francine, que hoje é secretária de Direitos Humanos na Capital, aprovou uma lei semelhante. Na época, muita gente dizia: “Você está fazendo apologia do uso de drogas.” Eu dizia o seguinte: “Não”. Nós dizemos o seguinte, a redução de danos é assim: “Não use droga. Se por acaso você usar, não tome bebida, tome água, você vai ter menos problema e vai evitar problema na área de saúde, da sua própria saúde”.

Então acho que é uma saída prática, inteligente, para você ir cercando e trazendo as pessoas para o tratamento e assim por diante. Então queria perguntar, Dr. Fábio, a redução de danos pode ser considerada não só política, mas também uma terapia de tratamento, um caminho para o tratamento? É um debate que eu acho que nós precisamos fazer. A própria redução de danos não diz que a abstinência é proibida. A abstinência pode ser um caminho também, então não é contraditório. Então acho que esse caminho é importante. Eu participei como secretário de serviços na Capital do programa “De Braços Abertos”; eu acho que foi um bom caminho. Qual era a ideia? Você aglutina as pessoas em um local e vai identificando aquele usuário que quer se tratar, aquele que está buscando sair daquela situação.

Nós trabalhamos isso como? Pelo trabalho. Eu fui quem organizou as frentes de trabalho ali, eu era o secretário de serviços, quatrocentos usuários foram trabalhar nas ruas na área da limpeza, Paula, com uniforme. Trabalhava quatro horas, uma hora ele ia receber palestra, participar de alguma atividade coletiva. E qual era o caminho? “Vou te dar um quartinho de hotel para você morar, para você sair da rua, você não vai consumir na rua, vamos fazer um combinado aqui, tal.” E a gente foi com isso dizendo: Eu participei de uma atividade que foi uma das mais emocionantes da minha vida no gabinete do prefeito quando 20 usuários de drogas conseguiram sair e foram contratados por uma empresa com CLT para trabalhar na área da limpeza urbana, em vários lugares.

Então há saída, há caminho, não só aquele da repressão e de um tratamento forçado. Então acho que esse caminho é muito inteligente, muito interessante. Mas me chamou a atenção na fala do Fabiano e dos demais aqui, com a experiência que vocês têm na área da Polícia, e as próprias ilustrações que o coronel nos trouxe, que eu acho que o caminho é esse: não politizar o tema. Eu estava aqui conversando com o deputado Bove, na medida em que a gente politiza, nós não vamos conseguir encontrar a melhor solução. Foi isso que o Dr. Fábio Mesquita na sua fala inicial enfatizou bem aqui: não é um problema de esquerda ou de direita, é um problema sobre o qual precisamos nos debruçar, e é um problema de saúde pública, é um problema de segurança, e precisamos tratar assim.

Mas eu estava aqui pensando, não que eu esteja minimizando a importância desta CPI, da qual faço parte, designado pela minha bancada. Quero aprender, quero escutar, porque eu não sou especialista nessa área. Mas eu ainda sou daqueles que pensam que o uso do álcool, o álcool é a droga que mais causa problemas de saúde, mortes, danos e violência na nossa sociedade, mas é uma droga lícita. Lícita. O número de usuários de crack, pelos dados que a gente tem, dos três milhões e meio de brasileiros que são usuários de drogas, usuários de crack não chegam a duzentos, mais ou menos duzentos mil, menos de um por cento, talvez zero vírgula um por cento.

O que estou querendo dizer com isso: acho que não podemos criar esse pânico moral que, às vezes, a gente tem. Então tratar de forma correta, com política pública, com recurso. Mas acho que essa política que guia as orientações aqui no Brasil, tal, precisa ser superada, sim. Não é uma decisão isolada, como vocês bem disseram aqui, não basta liberar o consumo. Acho que temos que fazer um cerco ao crime organizado, à economia do crime organizado. Na medida em que não formos para cima disso... “Ah, mas o estado é quem vai fazer?” Pode ser, o Uruguai está tentando esse caminho, o Canadá está tentando esse caminho, Portugal está tentando esse caminho.

Por que não podemos experimentar um caminho assim? E olha que no Uruguai foi um governo de esquerda que implantou, mas os subsequentes mantêm a mesma política. Então acho que esse é um tema complexo, como vocês colocaram aqui. Precisamos escutar bastante. Acho que esse é um tema complexo, como vocês colocaram aqui, precisamos escutar bastante e acho que essa CPI tem condições a partir, inclusive, dessa audiência, de produzir, deputado Olim, um bom relatório, uma boa orientação para não só o governo estadual, mas também o governo federal e para as nossas instituições.

Muito obrigado. Vou pedir licença que daqui a pouco eu tenho um compromisso inadiável, não tenho condições de ficar e peço perdão se não puder escutar os demais companheiros, está bom? Mas estou contente de estar aqui em Santos. 
Obrigado. 

 A SRA. PRESIDENTE - PAULA DA BANCADA FEMINISTA - PSOL - Muito obrigada, deputado Simão. Agora o deputado Guto Zacarias.

O SR. GUTO ZACARIAS - UNIÃO - Bom dia ainda ou é boa tarde? É bom dia. Bom dia a todos, todos os presentes, todos os deputados presentes, todos os vereadores presentes, todos os palestrantes. Agradecer pela palestra de vocês, pela fala de vocês, todas muito ricas. Tomei nota aqui, pretendo transformar em pedidos, ofícios, projetos de lei, com certeza os outros deputados também. 

Agradecer também a presença do nosso Carlos, que é o meu representante aqui no litoral de São Paulo, vai ter com certeza o nosso apoio do ano que vem, meu apoio e do deputado federal Kim Kataguiri também. Agradecer a todo mundo que nos assiste pela TV Assembleia, todos os assessores parlamentares presentes, todo mundo que está aqui. 

Recentemente, no plenário da Assembleia e também aqui nessa CPI da epidemia do crack eu apresentei meu pacote anti-crack, que são três projetos de lei e uma PEC, que eu também apresentei ao nosso nobre secretário de Segurança Pública, o Guilherme Derrite. Em resumo, para não tomar tanto tempo de vocês, são algumas medidas. 

A primeira medida é a obrigatoriedade de uma cooperação entre Polícia Militar, Polícia Civil e as guardas civis. Em segundo lugar, um cerco às ONGs. Tem muita ONG que faz um trabalho muito bom, mas tem muita ONG que faz um trabalho muito ruim, que pega o dinheiro dos pagadores de impostos e não transforma em medidas que vão diminuir o avanço das cracolândias ao longo do estado de São Paulo. E o terceiro ponto, o mais polêmico eu acredito, e um dos mais importantes, é o que versa sobre uma internação compulsória de qualidade. 

Hoje, por exemplo, na Cracolândia da cidade de São Paulo, do centro da cidade de São Paulo - isso também se reflete nas demais cracolândias, as sete aqui do litoral citadas pelo coronel -, 57% dos usuários, dos frequentadores da Cracolândia estão lá há cinco anos. Hoje, 49% de quem está lá está lá há mais de dez anos. Quem está lá há dez anos, 12 anos, 15 anos, não vai sair de lá sem internação compulsória de qualidade, repito aqui. 

Tem também um cerco grave que nós temos que fazer ao crime organizado, concordo com todo mundo que falou aqui sobre o cerco ao crime organizado. Hoje, por exemplo, na Cracolândia de São Paulo - tenho certeza que é muito parecido com as demais cracolândias ao longo do estado, as daqui do litoral, a de São José dos Campos, a de São José do Rio Preto, a de Caçapava, várias outras cracolândias - 35% são pessoas que têm problema com a justiça, uma porcentagem grave de pessoas que são foragidas.

Ou seja, uma boa parcela da Cracolândia da cidade de São Paulo são pessoas que já deveriam estar, sim, presas. É gente perigosa, gente que matou, gente que assaltou, gente que furtou, gente que estuprou. Obviamente, fazendo a diferenciação entre quem está lá e é bandido, quem está lá para se esconder, quem está lá para traficar e, eventualmente, o usuário que precisa sim de tratamento. 

Hoje, a Cracolândia, não é segredo para ninguém, é um problema de urbanismo, é um problema de Saúde Pública e é também um problema de Segurança Pública, mas não só. O que eu costumo dizer é que a Cracolândia... Há tráfico de drogas na Cracolândia? Com certeza, mas não só. 

Há também tráfico humano na Cracolândia, há também tráfico de órgãos na Cracolândia, há também escravidão sexual, denúncias muito bem documentadas sobre escravidão sexual, mulheres que vão para Cracolândia, viram usuárias de crack, somem e são achadas anos depois em outros países como escravas sexuais. 

É disso que a gente está tratando e não dá para ter essa paciência que a gente vê do Poder Público. Chega de paciência, não dá mais para ter essa paciência. Chega de o Poder Público dar a resposta de “a Cracolândia é muito difícil, é muito difícil tratar de Cracolândia”, porque outros lugares do mundo acabaram com as suas cracolândias.

E São Paulo que é vanguarda, São Paulo que é 21ª maior economia do mundo? Se São Paulo fosse um país, seria mais rico que a Dinamarca, que a Suécia, que a Suíça. Então, se outros lugares do mundo acabaram com a sua Cracolândia, está na hora do estado de São Paulo acabar com a sua Cracolândia também. Obrigado. 

A SRA. PRESIDENTE - PAULA DA BANCADA FEMINISTA - PSOL - Obrigada, deputado Guto. Agora, deputado Lucas Bove. 

O SR. LUCAS BOVE - PL - Bom dia a todos. Eu fico muito triste com algumas colocações que a gente ouve, no que diz respeito aos usuários de drogas no estado de São Paulo, que é tema dessa nossa CPI aqui. O que se propõe muitas vezes, fazendo uma analogia para que todos compreendam, é que se dê açúcar a diabéticos. 

É isso que tem médico propondo, que se der açúcar a diabéticos, mas em doses menores, ali próximo do limite, e deixa o diabético dependendo do Estado para todo dia tomar a sua dose de açúcar ali. E quem sabe, se ele for bonzinho, se ele obedecer às regras, o grande Estado continua dando açúcar. Mas ai dele se ele for consumir açúcar fora, porque ele não vai ter condição de saber qual é a dose de açúcar que ele pode ou não tomar, e corre o risco de ter um problema, pode vir a falecer. 

Também muito me constrange ouvir o seguinte: “Olha, não pode usar droga, mas se você quiser usar, o Estado te paga a seringa”, com o dinheiro do contribuinte, porque o Estado não gera nem um real de lucro, o Estado não gera nem um real de recurso. Todo dinheiro que o Estado utiliza vem do bolso de todos vocês, de todos nós pagadores de impostos. Então, isso também é o que se propõe. 

Muitas vezes existe um problema pontual, como no caso do HIV, que me parece que foi uma política bem-sucedida - até o meu nobre colega estava comentando aqui comigo - que para prevenir a disseminação do vírus da Aids na época foi essa a medida tomada. 

Cobriu-se um santo, sem dúvida logrou-se um resultado positivo, mas descobriu-se hoje outro. E hoje o que nós vemos é a situação na qual se encontra, não só a cidade de São Paulo, como várias outras cidades e regiões tão importantes e vitais para o nosso estado, como é, por exemplo, essa região aqui de Santos.  

Também eu fico perplexo e me perguntando onde a população sofre mais, porque nós estamos aqui... Lembrando, precisamos cuidar de todos e precisamos ter um olhar sempre para a maioria da população. Nós temos 0,1%, 0,01% de usuários de crack e temos 99,99% da população que não usa, não concorda e sofre com os malefícios que essa droga causa em toda a sociedade. 

Onde será que a população sofre mais: em países onde a utilização e o tráfico são coibidos de maneira veemente pelo Estado ou em países onde é tudo liberado, tudo pode? Digite aí no Google a situação da Califórnia, onde as drogas são liberadas, os pequenos furtos são liberados, pequenos, aqueles para comprar uma cervejinha. Então, vocês vão chegar à conclusão de qual é a política mais eficaz para a maioria da população. 

Também ouvi aqui uma frase interessante de que o álcool é a droga que causa mais danos à população e é uma droga legalizada. Então, me parece que talvez a legalização das drogas não seja o melhor caminho e esse é um bom exemplo. 

Eu tenho algumas perguntas aqui que eu gostaria, sim, de direcionar aos nossos convidados e parabenizá-los - ainda que discordemos, talvez em todos os aspectos - pelo tempo dedicado. Tenho certeza que a intenção de vocês é a melhor possível, respeito a nossa discordância de ideias, tenho certeza que vocês não estão aí fazendo um trabalho que vise atrapalhar ou prejudicar a vida das pessoas, são só ideias diferentes e é isso que nós estamos debatendo aqui. Portanto, é nessa linha que eu pretendo colocar os meus questionamentos. 

Eu gostaria de iniciar com o Dr. Fábio. A primeira pergunta que eu gostaria de fazer para o senhor é o seguinte: nós temos aqui nessa CPI o título de “Epidemia do Crack”, eu gostaria de saber do senhor se o senhor acredita que existe, de fato, uma epidemia do uso de drogas no Brasil. Eu li um artigo do senhor, de 2012, portanto já um pouco antigo, que refutava essa tese e eu gostaria de saber se 11 anos depois houve alguma alteração na sua percepção acerca do tema.

Também gostaria de questioná-lo se o senhor ainda defende as chamadas cenas de uso, e como eu coloquei aqui no início da minha explanação, defende que o cidadão comum, que a população tenha que custear as políticas de redução de dano, que dispõe seringas e até, por que não, drogas para os usuários com a finalidade de controlar o uso seguro, se é o dinheiro do imposto do contribuinte que tem que ser usado para fornecer drogas e meios para os usuários.

Eu vou passar agora as minhas perguntas para a Dra. Luciana. São só essas duas, Dr. Fábio, para a Dra. Luciana também são poucas perguntas.

Eu gostaria de saber da senhora se a senhora é favorável à legalização integral da maconha, inclusive de maneira recreativa, e se a senhora também é favorável à legalização de outras drogas.

Nessa mesma linha, gostaria de saber da senhora se a senhora acredita que a aprovação da maconha medicinal é um passo rumo à aprovação das drogas de forma recreativa.

Também questiono a nobre Dra. Luciana quais os resultados positivos práticos e cientificamente comprovados das políticas de redução de danos. Gostaria que a senhora, se possível, citasse os estudos, e também gostaria de refazer a pergunta que fiz ao Dr. Fábio, se a senhora é a favor das cenas de uso, e se a senhora defende que tenha que sair do bolso do contribuinte o custeio do uso de drogas por aqueles que são viciados.

E também gostaria de saber se a senhora acredita que as crianças que vivem nas cracolândias devem ser retiradas desse ambiente. Caso não, como a senhora sugere que protejamos a nossa infância e a nossa juventude.

As perguntas que fiz no início também servem para todos, e eu gostaria de finalizar perguntando ao coronel se ele acredita, a Polícia Militar, a brava Polícia Militar do Estado de São Paulo, aliás todas as Polícias paulistas, que têm o meu total respeito e apoio, mas direcionado aqui para a Polícia Militar que lida diuturnamente com essas situações, se ele acredita que as pessoas que ali estão fazendo utilização compulsiva de drogas, com vício mesmo, se elas têm condições de avaliar se elas estão se colocando em risco, como por exemplo quando elas invadem um trilho de um VLT, se elas têm condições de avaliar o próprio risco de tomar as suas próprias decisões.

E também gostaria de questioná-lo, porque muito se falou aqui em combate ao tráfico de drogas. Gostaria de questioná-lo se o senhor entende, uma posição pessoal, e o senhor fique à vontade para responder como melhor lhe convier, se o senhor entende que os usuários de droga são majoritariamente utilizados, cooptados pelo tráfico de drogas e utilizados para manutenção dessa roda tão vil paralela de criminalidade de tráfico de drogas. Se o senhor acredita que, de fato, os usuários de droga têm a legítima vontade sua ali expressada ou se eles são, de fato, muito mais que isso utilizados pelo crime para continuar sustentando e retroalimentando a criminalidade no estado de São Paulo e no Brasil. 

É isso, Sr. Presidente, muito obrigado pela oportunidade. E aproveito para parabenizá-lo pela atitude de trazer a nossa CPI itinerante logo de primeira aqui para a Baixada Santista. 

Um bom dia a todos, muito obrigado.

A SRA. PRESIDENTE - PAULA DA BANCADA FEMINISTA - PSOL - Muito obrigada, deputado Lucas.

Agora eu passo a Presidência para o deputado Paulo Correa.

* * *

- Assume a Presidência o Sr. Paulo Correa Jr.

* * *

O SR. PRESIDENTE - PAULO CORREA JR - PSD - Obrigado, deputada Paula. 

Agora vamos fazer nessa ordem, vamos ver. Dar cinco minutos para cada um, que eu acho que é o suficiente. Acho que foram questionados aqui o Dr. Fábio, a Dra. Luciana e também o coronel. É isso? Estou dentro do raciocínio? Está certo? Então, não perdi muito.

Então, por gentileza, primeiro o Dr. Fábio, em seguida a Dra. Luciana, e aí a gente finaliza com o coronel Pereira Lima.

O SR. FÁBIO MESQUITA - Muito obrigado, Sr. Presidente.

Vou começar pela resposta à pergunta que me foi encaminhada pelo deputado Simão em relação à redução de danos, se ela abre portas para o tratamento. Sim, ela abre portas para o tratamento porque essa é uma das opções colocadas. Ela não é a única opção colocada, mas certamente é uma das opções colocadas. E, como eu disse, o tratamento deve ser, segundo a Organização Mundial de Saúde, segundo a ONU e os documentos que eu entreguei para a comissão, o tratamento deve ser com base em evidências científicas, nunca fora delas.

Em relação às perguntas do deputado Lucas, faria sentido usar dinheiro público para a redução de danos? Eu queria dizer o seguinte: o dinheiro público é utilizado para várias ações. Eu acho que a gente chegou aqui num certo consenso de que nós precisamos de ações no campo social, no campo da saúde, no campo do combate ao crime, enfim, essa unidade é que talvez consiga enfrentar o problema. 
Por que é importante, por exemplo, por que que a gente decidiu distribuir seringa? Eu não sei se o senhor sabe disso, mas um tratamento de Aids naquele ano custava sete mil dólares por pessoa, a seringa custava quase nada, e a gente conseguia então impedir que as pessoas tivessem Aids e tivesse que fazer um tratamento de sete mil dólares. Um tratamento de hepatite C custa hoje cerca de quatro mil dólares por pessoa. Se o senhor acha que o SUS tem dinheiro suficiente para isso, talvez seja o caso então de não investir em seringa e deixar o SUS se arrebentar depois com essas pessoas que vão ficar doentes de doenças que nós temos que tomar conta, porque está na Constituição que a saúde é um direito do povo e um dever do estado.

Em relação à questão, à outra questão sobre a epidemia de crack, a minha opinião, a minha opinião não é uma opinião pessoal: existe um estudo da Fundação Oswaldo Cruz, que foi um estudo nacional que demonstrou que não existia epidemia de crack. Isso foi feito durante o governo Temer, irritou profundamente os ministros da época. Eles vetaram esse estudo da Fiocruz de ser publicado, mas esse estudo mostra com dados, com informação, e o senhor mesmo falou, se é uma percentagem da população tão pequena a gente não pode caracterizar isso como epidemia. 

O senhor me desculpe, mas eu sou um epidemiologista, minha formação de doutorado na faculdade da Universidade de São Paulo como epidemiologista, eu estudo epidemias. Esse é meu trabalho há muitos anos, e não há uma epidemia de crack. Há um problema de crack a ser enfrentado no país, eu não tenho a menor dúvida, mas uma epidemia de crack seria uma caracterização completamente diferente do que acontece aqui no país, nesse momento. 

As políticas de redução de danos. Elas devem ser custeadas com dinheiro público? Eu não tenho a menor dúvida sobre isso. Eu acho extremamente importante que isso seja feito. Acho até que está muito subinvestido o dinheiro público nisso. Essa foi uma discussão que nós tivemos esses dias com o Ministério da Saúde, mostrando que mesmo depois de oito meses do novo governo a gente ainda não tem um setor específico que cuide de redução de danos no governo federal. E a gente já tem um setor específico que cuida de comunidades terapêuticas, que é um dos distúrbios do ponto de vista da nossa opinião, sobre como tratar as questões de saúde mental. Então, essa é uma questão que tem que melhorar muito em relação às opções que a gente oferece para as pessoas.

Eu queria só fazer um reparo, Sr. Presidente, porque quando o senhor descreveu a minha... Logo depois da minha fala, eu não sou o diretor do Programa de AIDS, Hepatites Virais do Ministério da Saúde. Eu fui entre 2013 e 2016 no governo Dilma. Eu trabalhei com o ministro Padilha, na época, com o ministro Arthur Chioro, que era aqui de Santos. Trabalhei, na época, com eles como diretor, mas desde então eu fui para a OMS e não trabalhei mais nessa área.

Muito obrigado. (Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE - PAULO CORREA JR - PSD - Obrigado, Dr. Fábio Mesquita.

Agora com a palavra a Dra. Luciana.

A SRA. LUCIANA TOGNI DE LIMA - Obrigada, presidente. Vou então focar nas perguntas que ficaram, porque outras o Dr. Fábio já pôde responder.

Então, em relação ao processo de regulamentação das drogas, acho que o deputado colocou essa questão da legalização, acho importante fazer uma diferenciação entre legalização, descriminalização, tolerância e despenalização. São várias modalidades de regulamentação que trazem para a responsabilidade do estado regular aquilo que sobra no colo das polícias, que é o que não está regulado. 

Então, o que não está regulado acaba sendo... Não está regulado pelo governo, pelo estado, acaba sendo regulado e fortalecendo o crime organizado, então vários países têm repensado as suas políticas nesse sentido, e a gente já tem alguns consensos que os polos... A polarização é o mais perigoso, e eu entendo que é o que a gente está vivendo, né? 

Por um lado, a polarização da proibição daquilo que fica fora da regulamentação e da fiscalização do estado, tomada pelo poder paralelo do tráfico sobrando as consequências para o estado administrar. O outro polo é a legalização em absoluto sem regulamentação, é um pouco o que o deputado deu o exemplo do álcool, né? 

Então tem críticas severas, a gente teve um problema quando se tentou nos Estados Unidos criminalizar o álcool, proibir o álcool: surgiu o crime organizado, as máfias nos Estados Unidos. Os Estados Unidos tiveram que reverter rapidamente para não ficar na mão do crime organizado, trazer de volta para a regulamentação do estado.

 Então eu queria destacar esse consenso internacional do risco da polarização. Uma polarização que é proibição não regulamentar, que é como se o estado abrisse mão da sua responsabilidade de regulamentação e deixasse na mão do crime organizado; e o outro polo a legalização não regulamentada e às vezes até estimulada. Aí, se a gente quiser fazer um comparativo com a política de álcool, a gente tem uma outra política bastante efetiva no Brasil, que é a política de tabaco, que não foi criminalizar o tabaco, mas foi regulamentar.

Tem informação do risco que tem para a saúde, tem as fotografias do que causa, tem a regulamentação de onde você pode usar e de onde você não pode usar, e o que reduziu muito o que já estava comprovado, que é “o uso de tabaco dá câncer”, tem uma relação de causalidade com câncer de boca, de garganta, de pulmão, e a gente teve então uma política bastante efetiva no Brasil, que é a regulamentação do tabaco.

Então alguns países têm apostado e entendem a política do Brasil como uma política de despenalização. Eu não acredito da mesma forma, porque a gente, assim, mesmo com a lei de 2006, a gente teve uma explosão no sistema carcerário de jovens, negros e periféricos ocupando e sendo muitas vezes condenados, e isto é o que está em jogo no Supremo: como é que você define quem é usuário e traficante se não há um limite de quantidade ou uma regulamentação mais precisa de como é que eu faço essa diferenciação?

Tem as políticas de tolerância, como na Holanda, então não é prioridade da polícia ficar vigiando quem é que está usando cada tipo de droga, a força policial é uma polícia de inteligência, vai focar no grande tráfico, no tráfico internacional, então é uma política de tolerância. O que as pessoas estão usando, se não estão prejudicando outras, se estão prejudicando a si mesmas, mas não tem uma regulamentação.

Outras políticas de legalização, os únicos países que têm toda a cadeia - a legalização inclui toda a cadeia, que era um pouco a preocupação do deputado de como é que eu...  Acho que do... Não sei se delegado, desculpa, é que eu não sei das patentes, vou me equivocar. Quando eu descriminalizo, eu só tiro a criminalização do usuário, aquele que está para o consumo próprio não vai ser mais considerado um criminoso, é o que acontece já nos bairros mais abastados, e vai poder acontecer também nas periferias.

Mas nós temos um problema com a descriminalização, que é a cadeia produtiva, né? Porque a cadeia produtiva continua sendo criminalizada, e esse recurso vai ter que chegar de algum modo. Então alguns países como o Uruguai, o Canadá, a Alemanha estão discutindo isso, Malta, Luxemburgo, todo o Reino Unido está nessa discussão, que é de você pode regulamentar toda a cadeia produtiva, e aí você ter a fiscalização como você fiscaliza álcool, tabaco e outras substâncias que também causam danos à saúde, mas que o estado assumiu essa regulamentação.

Então esses países têm trabalhado com a legalização, pensando que se você não incorpora toda a cadeia produtiva, você deixa a brecha inclusive para o crime organizado fazer uma seleção aí: se essa droga não mais, as outras. A minha posição baseada nas evidências científicas, que estão muito mais do que demonstradas, que todo esse processo de criminalização não reduziu demanda, não reduziu ofertas, estourou o sistema prisional e tem culminado na morte de policiais e de pessoas negras e pobres, a minha posição é da regulamentação de todas as substâncias como responsabilidade do estado, deputado. Obrigada. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE - PAULO CORREA JR - PSD - Obrigado. Com a palavra agora o coronel Pereira Lima, e eu já passo a Presidência novamente para a deputada Paula. 

* * *

- Assume a Presidência a Sra. Paula da Bancada Feminista.
* * *

O SR. LEANDRO PEREIRA LIMA - Bom, obrigado pela pergunta, deputado. Em relação à primeira pergunta, se o usuário de droga tem discernimento ou uma noção da exposição do risco ou quando ele está fazendo usos de drogas sob trilhos ali do VLT. Muito bem, existem níveis, cada pessoa reage de uma forma diferente à droga. O que eu me lembro do ano passado, eu estava em São Paulo nessa época, foi de um estudo que foi feito há muito tempo, que a cada... Eu não lembro se a cada tragada ou a cada três tragadas no crack especificamente a pessoa perdia em torno de 1.700 neurônios, simplesmente morriam. 

Então, a gente vê as pessoas que usam durante muito tempo drogas, e o nível de discernimento dela, da percepção do que acontece à sua volta, vai mudando drasticamente. A pessoa que está começando ainda, o discernimento dela é algo maior, mas conforme ela vai usando, esse discernimento vai diminuindo, a percepção do risco diminui muito. 

Há mais ou menos quatro anos, quatro ou cinco anos, eu vi uma cena bastante interessante. Quem conhece São Paulo, a Avenida Tiradentes é uma avenida de trânsito rápido, são quatro pistas. Em um dia de semana, eu vi um garoto, devia ter acho que 16 ou 17 anos, ele atravessou a Avenida Tiradentes inteira com o trânsito passando ali na frente da Pinacoteca do Estado até o outro lado, sem olhar para os lados.

Eu estava no meu carro particular, eu vi isso acontecendo, um garoto que a gente percebeu nitidamente, que eu percebi e ao mesmo tempo falei: esse rapaz está usando droga há muito tempo, não tem discernimento nenhum. Então, essa percepção do risco, até do local aonde a pessoa vai, com o tempo vai diminuindo. Além disso, a vontade de obter a droga, de fazer o uso da droga é muito maior do que o risco ao qual ele se submete. Isso acontece, é perceptível, facilmente perceptível isso. 

Em relação ao usuário ser cooptado pelo tráfico com um fim de retroalimentar o tráfico. Eu estava até conversando aqui com o Dr. Fabiano, colega nosso aqui, que a gente sempre trabalha junto, a percepção que gente tem - e até o Dr. Ruy comentou aqui - é que o usuário, principalmente nas cracolândias, são massa de manobra.

É uma percepção que eu tenho, tá? Servem como um instrumento para criar um ambiente favorável, não só ao uso, mas também ao tráfico, até porque muita gente passa por ali e compra droga. Na maior parte dos locais de consumo de droga em que as pessoas se reúnem para usar droga, existe ponto de venda. Então a percepção que eu tenho é que ali é uma massa de manobra para facilitar a venda da droga. É isso, Excelência. 
A SRA. PRESIDENTE - PAULA DA BANCADA FEMINISTA - PSOL - Muito obrigada, comandante. (Palmas.) Bom, feitas as perguntas e as considerações finais, eu dou por encerrada essa reunião da CPI. Agradeço mais uma vez a participação de todos os nossos convidados e de todos aqueles e aquelas que acompanharam. 

Boa tarde.

* * *

- Encerra-se a reunião.

* * *

